
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.546 - PE (2015/0130228-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA ADALGISA DE OLIVEIRA 
REPR. POR : IRISMAR DE OLIVEIRA DE PAULA 
EMBARGADO : MARIA CONSUELO CAMINHA DE OLIVEIRA 
REPR. POR : MARIA EUNICE CAMINHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JORGE DE CARVALHO CAVALCANTE 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. COISA JULGADA. 
EXTENSÃO A TODOS DA CATEGORIA, 
INDEPENDENTEMENTE DE FILIAÇÃO A REFERIDO 
SINDICATO. EXEQUENTES NÃO PERTENCENTES À 
CATEGORIA ABRANGIDA NO TÍTULO EXECUTIVO. AFRONTA 
À COISA JULGADA RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME. 
IMPOSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
julgado. 

2. Conforme consignado no acórdão embargado, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, os efeitos da sentença proferida em 
ação coletiva ajuizada por sindicato estendem-se a todos da categoria, e 
não apenas a seus filiados ou àqueles relacionados na inicial. Assim, a 
coisa julgada coletiva alcançará todas as pessoas da categoria, conferindo 
a cada uma destas legitimidade para propositura individual da execução 
de sentença. 

3. Todavia, no caso dos autos, muito embora o 
SINTSEF-CE represente a categoria da parte exequente, conforme bem 
observado pelas instâncias ordinárias, as exequentes são pensionistas 
vinculadas ao Ministério dos Transportes e pertencem a categoria distinta 
daquela em favor da qual o título se formou, qual seja, sindicalizados 
lotados no Ministério do Planejamento.

4. Nesse contexto, tendo o Tribunal de origem, soberano 
na análise das circunstâncias probatórias da causa, apreciado a 
controvérsia acerca da legitimidade ativa ad causam a partir de 
argumentos de natureza eminentemente fática, não há como aferir eventual 
violação de dispositivo de lei e afastar a afronta à coisa julgada 
reconhecida pelas instâncias ordinárias sem que se reexamine o conjunto 
probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
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incidência é induvidosa no caso sob exame. 
Embargos de declaração acolhidos com efeitos 

modificativos, para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.546 - PE (2015/0130228-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA ADALGISA DE OLIVEIRA 
REPR. POR : IRISMAR DE OLIVEIRA DE PAULA 
EMBARGADO : MARIA CONSUELO CAMINHA DE OLIVEIRA 
REPR. POR : MARIA EUNICE CAMINHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JORGE DE CARVALHO CAVALCANTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO contra 
acórdão proferido pela colenda Segunda Turma que negou provimento ao agravo 
regimental da embargante nos termos da seguinte ementa (fl. 316, e-STJ):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA 
PROPOSTA POR SINDICATO. COISA JULGADA. 
EXTENSÃO A TODOS DA CATEGORIA, 
INDEPENDENTEMENTE DE FILIAÇÃO A REFERIDO 
SINDICATO. PRECEDENTES.
Nos termos da jurisprudência desta Corte, os efeitos da sentença 
proferida em ação coletiva ajuizada por sindicato estendem-se a 
todos da categoria, e não apenas a seus filiados ou àqueles 
relacionados na inicial. Assim, a coisa julgada coletiva alcançará 
todas as pessoas da categoria, conferindo a cada uma destas 
legitimidade para propositura individual da execução de sentença. 
Precedentes.
Agravo regimental improvido.

Aduz a embargante existência de omissão no julgado, porquanto "não foi 
analisado o ponto suscitado pela União: os exequentes pertencem a categoria 
diferente daquela em favor da qual o título se formou e a coisa julgada não pode 
ser modificada para abranger outras categorias de servidores. Há, portanto, uma 
peculiaridade no caso que afasta a legitimidade ativa dos ora exequentes: a coisa 
julgada." (fl. 329, e-STJ).

Requer, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

A embargada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1502064 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  3 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.546 - PE (2015/0130228-0)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO. COISA JULGADA. 
EXTENSÃO A TODOS DA CATEGORIA, 
INDEPENDENTEMENTE DE FILIAÇÃO A REFERIDO 
SINDICATO. EXEQUENTES NÃO PERTENCENTES À 
CATEGORIA ABRANGIDA NO TÍTULO EXECUTIVO. AFRONTA 
À COISA JULGADA RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME. 
IMPOSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
julgado. 

2. Conforme consignado no acórdão embargado, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, os efeitos da sentença proferida em 
ação coletiva ajuizada por sindicato estendem-se a todos da categoria, e 
não apenas a seus filiados ou àqueles relacionados na inicial. Assim, a 
coisa julgada coletiva alcançará todas as pessoas da categoria, conferindo 
a cada uma destas legitimidade para propositura individual da execução 
de sentença. 

3. Todavia, no caso dos autos, muito embora o 
SINTSEF-CE represente a categoria da parte exequente, conforme bem 
observado pelas instâncias ordinárias, as exequentes são pensionistas 
vinculadas ao Ministério dos Transportes e pertencem a categoria distinta 
daquela em favor da qual o título se formou, qual seja, sindicalizados 
lotados no Ministério do Planejamento.

4. Nesse contexto, tendo o Tribunal de origem, soberano 
na análise das circunstâncias probatórias da causa, apreciado a 
controvérsia acerca da legitimidade ativa ad causam a partir de 
argumentos de natureza eminentemente fática, não há como aferir eventual 
violação de dispositivo de lei e afastar a afronta à coisa julgada 
reconhecida pelas instâncias ordinárias sem que se reexamine o conjunto 
probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos, para não conhecer do recurso especial.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente no julgado.

Da análise detida dos autos e da minuciosa leitura do acórdão 
embargado, verifica-se que procede a afirmação da embargante acerca da existência de 
omissão quanto ao argumento exposto nas razões de agravo regimental no sentido de 
que "o STJ não pode rever os termos do título exequendo, pois fazer uma incursão 
nos termos do título executivo judicial significaria reexame-fático probatório, 
conforme apontam precedentes da Corte" (fl. 311, e-STJ).  

Constatado o vício, passa-se à integração da decisão embargada.

Com efeito, não obstante os efeitos da sentença proferida em ação 
coletiva ajuizada por sindicato estenderem-se a todos da categoria – e não apenas a 
seus filiados ou àqueles relacionados na inicial –, conferindo-lhes legitimidade para 
propositura individual da execução de sentença; e, muito embora o SINTSEF-CE 
represente a categoria da parte exequente, conforme bem observado pelas instâncias 
ordinárias, 

tanto na petição inicial da ação ordinária, quanto no dispositivo da 
sua sentença, que lastreia o título judicial executivo [docs. 
4058100.45098 e 4058100.45099], em desfavor da União, os 
beneficiados são os sindicalizados lotados no Ministério do 
Planejamento.
As embargadas, ora apelantes, são pensionistas vinculadas ao 
Ministério dos Transportes, conforme se verifica nos seus 
comprovantes de rendimento anexados aos autos, não se 
mostrando, portanto, como parte legítima para executar o título 
judicial que contempla apenas servidor/pensionista do Ministério do 
Planejamento. (fl. 243, e-STJ).  

Nesse contexto, tendo o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias probatórias da causa, apreciado a controvérsia acerca da legitimidade 
ativa ad causam a partir de argumentos de natureza eminentemente fática, não há como 
aferir eventual violação de dispositivo de lei e afastar a afronta à coisa julgada 
reconhecida pelas instâncias ordinárias sem que se reexamine o conjunto probatório dos 
presentes autos, tarefa que, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE AS 
RUBRICAS DE FUNÇÕES GRATIFICADAS. MATÉRIA 
NÃO TRATADA, NA AÇÃO DE CONHECIMENTO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Hipótese em que o Tribunal local, soberano na análise fática da 
causa, manteve a sentença, que afastou a incidência do reajuste, 
no percentual de 28,86%, sobre as rubricas referentes ao exercício 
de funções gratificadas, por não terem sido abrangidas no título 
executivo judicial, eis que delas não tratou a ação de 
conhecimento.
II. Diversamente do que quer fazer crer a parte agravante, o 
acórdão recorrido não afastou a incidência do reajuste, no 
percentual de 28, 86%, sobre as rubricas relativas a cargos de 
direção ou funções gratificadas, mas, analisando o caso concreto, 
entendeu que os valores não estavam contemplados no título 
judicial em execução.
III. Assim, entender de forma contrária - acatando as alegações 
do presente recurso, no sentido de incluir o aludido percentual 
sobre as parcelas referentes a funções gratificadas, revendo, 
inclusive, os limites da coisa julgada e o cumprimento dos termos 
do título executivo - demanda o reexame do conteúdo 
fático-probatório dos autos, incidindo o óbice da Súmula 7 do STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.232.793/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/02/2016, DJe 09/03/2016.) (Grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 CPC. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. 
PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA À COISA JULGADA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não configura ofensa ao art. 458, inciso II, do Código de 
Processo Civil o acórdão proferido por Tribunal que decide a 
matéria de direito valendo-se dos elementos que julga aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide.
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
3. Na espécie, o acórdão regional manteve o entendimento da 
sentença de primeira instância, no sentido de que estão prescritas 
as parcelas anteriores a setembro de 2003, ao fundamento de que 
o título executivo teria excetuado as parcelas anteriores a cinco 
anos do ajuizamento da ação ordinária. Delineou, ainda, a 
controvérsia dentro do universo fático, com base na coisa julgada 
formada na origem, caso em que não há como aferir eventual 
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violação do dispositivo infraconstitucional alegado sem que se 
abram as provas ao reexame, função que, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 619.834/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
03/03/2015.) (Grifo nosso).

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos 
modificatiovos, para não conhecer do recurso especial de  MARIA ADALGISA DE 
OLIVEIRA (REPRESENTADA POR IRISMAR DE OLIVEIRA DE PAULA) e 
MARIA CONSUELO CAMINHA DE OLIVEIRA (REPRESENTADA POR 
MARIA EUNICE CAMINHA DE OLIVEIRA).

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1502064 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0130228-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.568.546 / PE

Números Origem:  08001531720134058100  200781000074605  8001531720134058100

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ADALGISA DE OLIVEIRA
REPR. POR : IRISMAR DE OLIVEIRA DE PAULA
RECORRENTE : MARIA CONSUELO CAMINHA DE OLIVEIRA
REPR. POR : MARIA EUNICE CAMINHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JORGE DE CARVALHO CAVALCANTE
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : MARIA ADALGISA DE OLIVEIRA
REPR. POR : IRISMAR DE OLIVEIRA DE PAULA
EMBARGADO : MARIA CONSUELO CAMINHA DE OLIVEIRA
REPR. POR : MARIA EUNICE CAMINHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JORGE DE CARVALHO CAVALCANTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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